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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 3316/89

ALTERA DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, RELATIVA AO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei,

Art. 1º - A Lei nº 805, de 27 de dezembro de 1966 – Código Tributário Municipal, bem como as alterações posteriores passam a vigorar com as alterações desta Lei. 

Art. 2º - O Art. 237 passa a vigorar com a seguinte redação.

“Art. 237 – São isentos do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana:

I – O imóvel cedido gratuitamente para funcionamento de quaisquer serviços assistenciais prestados pelo poder público, desde que tornado de utilidade pública;

II – A propriedade imóvel do Funcionário Público Municipal, ainda que inativo, bem como da (o) viúva (o) do (a) mesma (a), desde que enquanto por ele ou por ela utilizada como domicílio;     (1-ADIN)

III – A propriedade unifamiliar única do sujeito passivo da obrigação tributária, enquanto por ele ocupada como moradia, cuja área edificada não ultrapasse a 70 (setenta) metros quadrados e o valor venal territorial, na data de lançamento, não seja superior a 5.390 BTN;

IV – A propriedade imóvel única do pescador ou lavrador sem outra fonte de renda, bem como da viúva do mesmo, cuja única fonte de renda seja constituída pela pensão do ex-conjugê ou companheiro, como tal definido na Lei Civil, enquanto pelos beneficiários ocupada como moradia;

V - O imóvel de propriedade ou alugado por Conselho Comunitário ou Associação de Moradores reconhecidos de utilidade pública pelo Município de Florianópolis, desde que ocupado pela entidade; (NR4)
VI – O imóvel de propriedade de aposentados e pensionistas, por qualquer regime previdenciários, que comprove possuir rendimentos, no mês de dezembro do ano anterior ao lançamento, iguais ou inferiores a 1 (um) piso municipal de salários do pessoal da Prefeitura Municipal de Florianópolis, vigente nesse mês;

VII – O imóvel que possua valor histórico, artístico e/ou cultural, tombado por ato da autoridade competente, observado o parágrafo único deste artigo.

VIII – O imóvel residencial único do proprietário com idade acima de 65 (sessenta e cinco) anos, desde que já tenha contribuído com mínimo 20 (vinte) anos com o pagamento do referido imposto, e que comprove possuir rendimento, no mês de dezembro do ano anterior, com lançamento, iguais ou inferiores à 5 (cinco) salários mínimos, vigente no mês. (NR3)
§ 1º – A isenção de que trata o inciso VII deste artigo será concedida em até 100% (cem por cento) do valor do imposto conforme definido em regulamento do Poder Executivo Municipal. (NR3)
§ 2º - A isenção de que trata o inciso VIII deste artigo será concedido ao cônjuge, em caso de falecimento do titular, desde que este, por sua vez, tenha 65 (sessenta e cinco) anos de idade.” (NR3)
Art. 3º - O Art. 238 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 238 - As isenções previstas para o Imposto sobre a propriedade Predial e Territorial Urbana, serão requeridas uma única vez.

§ 1º - Comprovadas as condicionantes da isenção, a Secretaria de Finanças expedirá certidão comprobatória de isenção, destacando na mesma os fundamentos legais da sua concessão.

§ 2º - Cessados quaisquer dos pressupostos que autorizaram a isenção, o contribuinte comunicará o fato a secretaria de Finanças.

§ 3º - O descumprimento da norma estatuída no § 2º deste artigo, caracterizará sonegação fiscal e sujeitará o contribuinte às penalidades previstas na Legislação Municipal pertinente." (NR2)

Art 4º - O Art. 239 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 239 – Fica suspenso o pagamento do imposto:

I – Relativo ao imóvel declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, por ato do Município, enquanto este não se imitir na respectiva posse;

II – Relativo ao imóvel atingido total ou parcialmente por projeto de obra do sistema viário, de tal forma que inviabilize a construção de edificação ou melhoria das já existentes.

§ 1º - Deixando de existir as razões que determinaram a suspensão, relativas às situações previstas nos incisos I e II deste Artigo, o crédito tributário será revigorado permitido ao titular do imóvel e recolhimento do principal, até 30 (trinta) dias contados da data em que foi expedida a notificação de lançamento, com direito a desconto de 10% (dez por cento) sobre o montante.

§ 2º - Imitido o Município na posse do imóvel, serão definitivamente cancelados os créditos fiscais cuja exibilidade tenha sido suspensa, de acordo com este artigo.”

Art. 5º - O Art. 240 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 240 – As alíquotas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana são as seguintes:

	I – Edificações
	Residenciais
	ñ Residenciais

	a) Com até 150 (cento e cinqüenta) metros quadrados
	0,5%
	1,0%

	b) Acima de 150 (cento e cinqüenta) até 300 (trezentos) metros quadrados
	0,7%
	1,2%

	c) Acima de 300 (trezentos) até 600 (seiscentos) metros quadrados
	1,0%
	1,5%

	d) Acima de 600 (seiscentos) metros quadrados
	1,2%
	1,7%

	
	
	

	II – Terrenos
	
	

	a) Edificados com construções unifamiliares
	0,5%
	

	b) Edificados com construções multifamiliares
	2,0%
	

	c) Não edificados com gabarito de construção de até:

1) 2 (dois) pavimentos
	1,0%
	

	2) 4 (quatro) pavimentos
	1,5%
	

	3) Superior a 4 (quatro) pavimentos
	2,0%
	


§ 1º - Os terrenos não edificados, como tais definidos na letra “c” do inciso II deste artigo, localizados em zonas beneficiadas por obras de projetos de urbanização efetuadas com recursos públicos, terão a alíquota acrescida de 1,0% (um por cento) calculado sobre a base de cálculo, exercício seguinte ao dá conclusão das obras. 

§ 2º - Não são considerados terrenos edificados, para efeito de tributação, aqueles em que houver:

a) Edificações construídas a título precário;

b) Edificações interditadas ou em ruínas;

c) Edificação que não corresponda à ocupação mínima de 8% (oito por cento) da área de terreno, desde que localizado em zona comercial.”

Art. 6º - O Art. 241, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 241 – Incorrerá em multa calculada sobre o valor total do imposto, o imóvel:

	I – Que não possua muro em toda a extensão da testada
	10%

	II – Que não possua passeio em toda a extensão da testada localizada em rua pavimentada
	10%


§ 1º - Considerando-se inexistente o muro e o passeio, quando em péssimo estado de conservação ou quando construído em desacordo com a legislação específica.

§ 2º - Não se aplica o disposto nos incisos I e II deste Artigo, quando não exigida a benfeitoria pelo Código de Posturas do Município.”

Art. 7º - O Art. 242 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 242 – Os imóveis residenciais, localizados em zona balneária, de propriedade, domínio ou posse da mesma pessoa física ou jurídica, terão as alíquotas do imposto, predial e territorial, determinada na forma do Art. 240 desta Lei, a crescidas de dois pontos percentuais por imóvel que exceder ao primeiro, obedecida a ordem ascendente de inscrição no Cadastro Imobiliário. 

§ 1º - A zona balneária de que trata o “caput” deste artigo, será delimitada por Decreto do Executivo Municipal.

§ 2º - Não se aplicarão as disposições deste artigo aos imóveis registrados no Cadastro de Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Florianópolis, na categoria de “pousada”, considerada similar de hotel.”

Art. 8º - O Art. 245 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 245 – Para efeito de calculo do valor venal do terreno adotar-se-á a Planta Genérica de Valores, fixada em número de BTN (Bônus do Tesouro Nacional), conforme consta o anexo I à presente Lei.”

§ 1º - O terreno que se limitar com mais de um logradouro será considerado como situado naquele que apresentar maior valor.

§ 2º - Para terrenos situados em vias ou logradouros não especificados na Planta Genérica de Valores, utilizar-se-á o coeficiente resultante da média aritmética das vias ou logradouros públicos em que começa e termina a via ou logradouro considerado, ou em se tratando de via de acesso, o valor da via principal, com redução de 30% (trinta por cento).”

Art. 9º - O Art. 247 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 247 – Para fins de cálculo do valor venal da edificação, será adotado o valor do metro quadrado fixado em número de BTN (Bônus do Tesouro Nacional), de acordo com a seguinte tabela:

	I – Apartamento, Sala, Loja e especial
	BTN

	a) Comercial

b) Residencial
	625

474

	II – Demais Edificações

a) Comercial

b) Residencial
	275,81

219,20


Art. 10 – O Art. 256 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 256 – A arrecadação do imposto far-se-á em até 12 (doze) parcelas, vencíveis nos meses de fevereiro do ano de lançamento a janeiro do ano seguinte, inclusive.

§ 1º - O pagamento de cada parcela deverá ser efetuado até o último dia do mês de competência.

§ 2º - O valor do imposto será convertido em Bônus do Tesouro Nacional – BTN, tendo como base o valor vigente no mês do lançamento.

§ 3º - O valor do imposto em numerário será apurado pela multiplicação da quantidade de BTN, pelo valor unitário deste, no mês de pagamento.

§ 4º - O pagamento em atraso sujeitará o contribuinte a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor do imposto nos primeiros 30 (trinta) dias, acrescido de 1% (um por cento), ao mês ou fração subseqüente.”

Art. 11 – Na eventual hipótese de extinção ou substituição de Bônus do Tesouro Nacional – BTN, será considerado para fins de aplicação da presente Lei, o indicador que lhe substituir ou outro que venha a ser criado, pelo Governo Federal para a espécie.

Art. 12 – Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 13 – Fica revogado o Art. 1º da Lei nº 3216 de 12 de julho de 1989, e demais disposições em contrário.

DOE – 26.12.1989

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 11 de dezembro de 1989.

ESPERIDIÃO AMIN HELOU FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

1 -  Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 99.60854.5 que suspende a execução do inciso II do art. 2º, publicada em 10/6/94.

2 - Nova Redação do Art. 3º que altera art. 238 da Lei 805/66, alterada pela Lei nº 3438/90 de 7/8/90 – DOE de 17/8/90, com posterior alteração pela Lei nº 3837/92 de 23/9/92 – DOE de 29/9/92, e com posterior alteração pela Lei Complementar nº 021/98 de 04/5/98 – DOE de 13/5/98.
3 - Lei nº 4331/94 de 14/3/94 – DOE de 18/3/94, acrescenta inciso VIII ao art.2º e transforma o parágrafo único do art. 2º em §1º, bem como acrescenta o § 2º ao art.2º.

4  - Lei nº 4524/94 de 3/11/94 – DOE de 11/11/94, altera inciso V do art. 2º.
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